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1 . Cuida-se de processo regulatório instaurado a partir do registro da ocorrência nº 547959 na Ouvidoria
desta AGENERSA, em que usuário reclama da troca, sem autorização, da titularidade do serviço público
prestado ao seu antigo condomínio para o seu nome, o que o teria gerado diversos transtornos considerando
que já não mais reside no local e teve o nome indevidamente inserido nos órgãos de proteção ao crédito.
 
2 . Nesta esteira, o feito foi devidamente instruído, com manifestações da Companhia Estadual de Águas e
Esgotos do Rio de Janeiro – CEDAE, da Câmara de Saneamento – CASAN (Parecer nº
169/2022/AGENERSA/CASAN – 39248294) e da Procuradoria desta AGENERSA (Parecer EV nº 22/2019
– PROC, às fls. 24/26 do documento 22473670, integrado pelo Despacho 39723762), tendo sido colocado
sob o crivo do Conselho Diretor na Sessão Regulatória de 25 de agosto de 2022, e, posteriormente, após
pedido de vista, na Sessão Regulatória de 31 de outubro de 2022, quando, por unanimidade e seguindo o
voto do Conselheiro Relator, aplicou-se a penalidade de multa à CEDAE, conforme consta na Deliberação
AGENERSA nº 4.501/2022, abaixo:
 

“O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - AGENERSA, no uso
de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo
Regulatório nº SEI-E-22/007.548/2019, por unanimidade,
 
DELIBERA:
 
Art. 1º - Aplicar à CEDAE a penalidade de multa, no valor correspondente a
0,0003% (três décimos de milésimo por cento) sob o faturamento dos últimos 12
(doze) meses anteriores da prática da infração (considerada 27/03/2019), pela troca
indevida da titularidade do contrato para o nome do reclamante, em violação aos
art. 6º, IV e art. 39, III, do Código de Defesa do Consumidor; bem como pela demora
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de quase 6 meses para a resolução do problema apresentado, em violação dos
artigos 2º, caput e 3º, inciso I do Decreto nº 45.344/15, bem como dos arts. 6º, § 1º e
31, I e IV, da Lei nº 8.987/95.
 
Art. 2º - Determinar à Secretaria Executiva, em conjunto com a CASAN e a CAPET,
que proceda à lavratura do correspondente Auto de Infração.
 
Art. 3º - Determinar que a Ouvidoria entre em contato com o reclamante para
informar a conclusão do presente processo, bem como a disponibilização, pela
Secretaria Executiva, da íntegra dos autos, consoante a necessária transparência
processual.
 
Art. 4º - Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação. (...)”.

 
3. Inconformada com tal decisão, por meio do Ofício CEDAE DPR Nº 946/2022 (42918501), a Companhia
interpôs recurso administrativo, nos termos do artigo 79 do Regimento Interno da AGENERSA.

 
4. Em sua peça recursal, então, a Companhia requereu a concessão do efeito suspensivo, com fundamento no
parágrafo único do artigo 58 da Lei Estadual nº 5.427/2009 e no § 2º do artigo 79 do Regimento Interno da
AGENERSA, haja vista que em seu sentir, a imediata execução da Deliberação recorrida causaria à CEDAE
prejuízo de difícil ou incerta reparação.
 
5. Na sequência, em preliminar de mérito, sustentou a utilização de fundamentação per relationem  no voto
emanado pelo Conselheiro Relator, tendo em vista que teria sido desconsiderado ponto relevante trazido pela
Companhia, no que tange ao lapso temporal para atendimento da solicitação de troca de titularidade que
originou o presente processo.
 
6 . Nessa esteira, afirmou que o cálculo apresentado pela Procuradoria e pela CASAN quanto ao tempo
decorrido entre a solicitação e a efetiva troca da titularidade está incorreto, não sendo de 06 (seis) meses, mas
de apenas 02 (dois), o que teria condão de alterar a decisão prolatada pelo Conselho Diretor.
 
7 . No mérito, ratificou o teor dos ofícios CEDAE DPR n. 383/2019, DRP-7 nº 555/2021 e DPR-7 nº
443/2022; reafirmou ter havido erro no cômputo do lapso temporal para atendimento da demanda; arguiu a
ausência de finalidade e fundamento para a aplicação de penalidade de cunho pedagógico diante da
concessão dos serviços anteriormente prestados pela CEDAE; a ilegitimidade passiva pela perda de vínculo
com a demanda, visto não ser mais a prestadora dos serviços; e, subsidiariamente, requereu, com base nos
princípios da isonomia processual e a uniformização das decisões, que a penalidade pecuniária seja
convertida em penalidade de advertência.
 
8. Assim, concluiu:
 

“Ante todo o exposto, a CEDAE requer o recebimento do presente Recurso
Administrativo, na forma do art. 79 do Regimento Interno da AGENERSA, com a
concessão do efeito suspensivo e seu provimento para tornar sem efeito a
Deliberação AGENERSA nº 4.501/2022.
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Subsidiariamente, em caso de não ter este entendimento, a CEDAE solicita a
substituição da multa pecuniária aplicada por penalidade de advertência, ou
redução do valor da penalidade oposta por força da Deliberação AGENERSA nº
4.501/2022, em atenção ao princípio da razoabilidade e se amoldando desta forma
ao conteúdo probatório dos autos.
 
Sendo estas as razões recursais e pedidos a serem apresentados, a CEDAE coloca-se
ao inteiro dispor para quaisquer dúvidas porventura existentes, renovando votos de
elevada estima e consideração.”

 
9 . Adiante, o processo foi distribuído por sorteio à minha relatoria, na 27ª Reunião Interna do Conselho
Diretor (44244230).
 
1 0 . E, em razão do pedido de concessão do efeito suspensivo ao recurso, o feito foi encaminhado à
Procuradoria (44582154), oportunidade em que o órgão jurídico opinou pela negativa de sua concessão por
não se verificar “[...] a presença do requisito relativo à verossimilhança do direito da Companhia
Recorrente”.
 
11. Outrossim, como pontuou a Procuradoria, não haveria qualquer prejuízo financeiro à CEDAE, dado a
inexistência da lavratura do auto de infração correspondente, o que está condicionado ao julgamento do
presente recurso (44607328).
 
12 . Assim sendo, no Despacho 47698809, indeferi o pleito de efeito suspensivo, por não vislumbrar a
existência de requisitos mínimos para a sua concessão.
 
13. Em prosseguimento, após ter sido dada ciência sobre o mencionado indeferimento do efeito suspensivo,
manifestou-se a Procuradoria por meio do Parecer nº 145/2023/AGENERSA/PROC – MVS (50723559), em
que analisa, ponto a ponto, todos os argumentos trazidos pela CEDAE.
 
14. De início, a Procuradoria atesta a tempestividade do recurso, uma vez interposto dentro do prazo de 10
(dez) dias estabelecido pelo artigo 79 do Regimento Interno da AGENERSA.
 
15. Sobre a preliminar, entretanto, sugere a sua rejeição, dado que o Supremo Tribunal Federal já se
manifestou sobre a validade da motivação per relationem , no Tema de Repercussão Geral nº 339, quando
adotou a tese de que as decisões precisam ser fundamentadas, ainda que sucintamente, sem que para isso seja
necessário o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas.
 
16. No mérito, o órgão jurídico pontuou que a decisão que se pretende desconstruir apresentou motivação
própria, tecendo suas razões de forma cristalina até culminar na aplicação de penalidade de multa, cumprindo
o dever de motivação dos atos administrativos, consoante determinação dos artigos 2º, caput e § 1º, e 48, da
Lei Estadual nº 5.247/2009.
 
1 7 . De mais a mais, sublinhou que, em relação ao suposto erro de cálculo do lapso temporal para
atendimento da demanda do usuário, não se encontra nos autos qualquer documento comprobatório que
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ateste que o serviço foi prestado na data mencionada pela Companhia, pelo que se mantém o entendimento já
exarado pelo órgão na instrução processual.
 
18. No tocante a dosimetria da penalidade aplicada, destacou a Procuradoria que o Conselho Diretor, no
âmbito de suas atribuições, tem liberdade para decidir, dentre as penalidades elencadas como possíveis, qual
entende ser a mais adequada e proporcional a infração cometida, o que fora o caso dos autos, respeitando-se,
inclusive, os limites traçados pelo Decreto Estadual nº 45.344/2015 e pela Instrução Normativa AGENERSA
nº 66/2016.
 
19. Finalmente, em relação à ilegitimidade passiva da CEDAE face à concessão dos serviços públicos
anteriormente prestados pela Companhia, afirmou a Procuradoria que “[...] embora tenha havido a
Concorrência Pública nº 01/2020 para a Concessão de serviços relacionados ao downstream do
saneamento na região, tal fato não exime a Companhia das suas responsabilidades à época que era
responsável pela prestação dos serviços, devendo responder pelos atos que deu causa.”.
 
20. Logo, concluiu:
 

“À luz do exposto, esta Procuradoria opina pelo conhecimento do Recurso, porque
tempestivo. Em preliminar, recomenda a rejeição das alegações, e no mérito, pela
negativa de provimento recursal, uma vez que não vislumbramos vícios de legalidade
e / ou motivação na decisão recorrida, que está em consonância com o arcabouço
legislativo vigente.”

 
21. Ao final, após a instrução do presente recurso administrativo, oportunizou-se a manifestação da CEDAE
em razões finais, o que fora feito pelo Ofício CEDAE GAB nº 123/2023 (54884878), onde a Companhia
revisita os argumentos trazidos na peça recursal no tocante a perda do caráter pedagógico da penalidade, em
face da concessão dos serviços anteriormente prestados por ela; apresenta tela que comprovaria a realização
da troca de titularidade em 30/07/2019 (registrada no dossiê em 05/08/2019), o que teria garantido a plena
satisfação do cliente; conclui que a troca fora feita dentro de prazo razoável; e, requer, sendo mantida a
aplicação de penalidade, que ela seja convertida em advertência.

 
É o relatório.
 

José Antonio Portela
Conselheiro Relator

 
Rio de Janeiro, 22 de junho de 2023

Documento assinado eletronicamente por José Antônio de Melo Portela Filho, Conselheiro, em
20/07/2023, às 16:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 56145306 e
o código CRC DB451057.
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Referência: Processo nº E-22/007.548/2019 SEI nº 56145306

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902
Telefone: 2332-6497   
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AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

VOTO Nº 28/2023/CONS-05/AGENERSA/CODIR/AGENERSA

PROCESSO Nº E-22/007.548/2019
INTERESSADO: AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - AGENERSA, COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E
ESGOTOS - CEDAE

Processo nº: E-22/007.548/2019
Data de autuação: 08/07/2019
Concessionária: 
Assunto: Recurso Administrativo. Deliberação AGENERSA nº 4.501/2022.
Sessão Regulatória: 27/07/2023

VOTO

 
1. Cuida-se de Recurso Administrativo interposto em face da Deliberação AGENERSA nº 4.501/2022, que,
em razão da análise da Ocorrência nº 547959, na Sessão Regulatória de 31 de outubro de 2022, por
unanimidade e seguindo o voto do Conselheiro Relator, aplicou-se penalidade de multa à CEDAE.
 
2 . Nessa esteira, irresignada com a decisão alcançada, a Companhia interpôs o presente recurso,
argumentando, em síntese, pela: (i) necessidade de aplicação do efeito suspensivo; (ii) a utilização de
fundamentação per relationem  no voto emanado pelo Conselheiro Relator, tendo em vista que teria sido
desconsiderado ponto relevante trazido pela Companhia, no que tange ao lapso temporal para atendimento da
solicitação de troca de titularidade que originou o presente processo; (iii) a ausência de legitimidade passiva
da CEDAE e fundamento para a aplicação de penalidade de cunho pedagógico, diante da concessão dos
serviços anteriormente prestados por ela; (iv) a ilegitimidade passiva pela perda de vínculo com a demanda,
visto não ser mais a prestadora dos serviços.
 
3. E, subsidiariamente, (v) para que a penalidade pecuniária seja convertida em penalidade de advertência,
em atenção aos princípios da isonomia processual e a uniformização das decisões.
 
4 . Primeiramente, conheço do recurso, em razão de sua tempestividade, já que fora interposto no prazo
regimental.
 
5 . Sobre a aplicação do efeito suspensivo, reforça-se que, depois de ouvida a Procuradoria desta Agência
Reguladora, decidi pela sua inaplicabilidade, por não vislumbrar a existência de requisitos mínimos para a
sua concessão, até porque, como pontuou o órgão jurídico, não haveria qualquer prejuízo financeiro à
CEDAE, dado a inexistência da lavratura do auto de infração correspondente, o que está condicionado ao
julgamento do presente recurso (44607328).

CEDAE
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6 . Quanto ao mérito, em que pese o trabalho defensivo, não merece prosperar os argumentos trazidos em
suas razões recursais.
 
7. Isso porque, em relação à utilização de fundamentação relacional, tem-se que o Supremo Tribunal Federal
já se manifestou por sua validade, com repercussão geral, fixando-se a tese de que o artigo 93, inciso IX, da
Constituição da República, ao determinar a fundamentação de todas as decisões sob pena de nulidade, “exige
que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o

exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas”[1], vez em que não há na decisão recorrida
qualquer vício apto a desconstituí-la.
 
8 . Ademais, sobre a suposta desconsideração de ponto relevante trazido pela Companhia, no que tange ao
lapso temporal para atendimento da solicitação de troca de titularidade, é preciso relembrar o histórico da
ocorrência que ensejou a abertura desse processo e fazer alguns apontamentos.
 
9 . Conforme constam dos autos, a ocorrência fora, inicialmente, registrada em 27/03/2019, na Ouvidoria
Itinerante da AGENERSA, tendo uma resposta parcial em 02/04/2019, e outra resposta em 16/05/2019,
quando, diante da declaração de que o usuário não mais residira no local, a CEDAE alegou a impossibilidade
de resolver o seu problema. (fl. 06 do documento 22473670).

 
10. Inconformado com a resposta, então, o usuário teria registrado nova ocorrência (nº 547959) na Ouvidoria
AGENERSA, em 20/05/2019, originando o processo regulatório sob exame, a qual somente foi respondida
em 06/09/2019, através do Ofício CEDAE DPR nº 383/2019 (fl. 16 do documento 22473670), informando
que a troca fora realizada, sem esclarecer, contudo, a data efetiva dessa movimentação.
 
11 . Dessarte, o feito fora regularmente instruído, tendo os órgãos técnico e jurídico da AGENERSA
entendido pela prestação deficiente do serviço público, em dissonância com o que prevê o artigo 2º do
Decreto nº 45.344/2015.
 
12. Somente em sede de novas alegações finais, concedidas em razão do pedido de vista feito na Sessão
Regulatória de 25 de agosto de 2022, é que a Companhia apresentou uma suposta data para a solução efetiva
da demanda, a saber, 30/07/2019, sem trazer, no entanto, qualquer documento que embasasse tal alegação.
 
13. À luz desse fato, tanto no voto do Conselheiro Relator, quanto no voto-vista que o acompanhou, se
rechaçou a demora excessiva para a resolução dessa ocorrência, o que seria incompatível com a prestação de
um serviço público adequado e justificaria a aplicação de penalidade à CEDAE, como de fato fora feito.
 
14 . Nesse ponto, é importante recordar que a multa aplicada na Deliberação recorrida não se justifica
somente no atraso demasiado na solução da demanda, mas, como mencionado pelo Relator, também está
relacionada ao descumprimento das normas consumeristas, notadamente a violação dos artigos 6º, inciso IV,
e 39, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor.
 
15. Cumpre registrar que a Companhia apresentou, nos autos, já em fase final de instrução do presente
Recurso Administrativo, uma tela compartilhada com outra suposta data para a solução efetiva da demanda:
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dia 05/08/2019, como consta no Ofício CEDAE GAB nº 123/2023 (54884878). Ocorre que, tanto se for
considerada a data de 30/07/2019, alegada nas razões finais do pedido de vista, quanto se considerar a
referida data aposta na tela compartilhada, o lapso temporal, ainda assim, é desproporcional e inadequado a
se garantir a manutenção da qualidade e efetividade dos serviços prestados, sobretudo quando se verifica que
desde março daquele ano o usuário buscava a solução de seu problema.

 
16. Assim, o que se tem é que a decisão recorrida foi devidamente fundamentada, com as razões de fato e de
direito que levaram à aplicação de penalidade à CEDAE e não deve ser alterada.
 
17. Sobre a alegação de ausência de fundamento para a aplicação de penalidade de cunho pedagógico e a
possibilidade da multa ser convertida em penalidade de advertência, entendo que ao examinar o presente
caso, o Conselho Diretor respeitou os limites discricionários traçados pelo Decreto Estadual nº 45.344/2015
e pela Instrução Normativa AGENERSA nº 66/2016, adequando a penalidade, com base na razoabilidade e
proporcionalidade, ao evento motivador da sanção administrativa, vez em que, novamente, não assiste razão
à Companhia.
 
18. Por fim, sobre a pretensa ilegitimidade passiva pela perda de vínculo com a demanda, é certo que mesmo
com a conclusão da concessão do saneamento no Estado do Rio de Janeiro e o início da operação pelas
concessionárias vencedoras do certame, permanece a CEDAE responsável pelos atos que deu causa à época
em que ainda prestava o serviço, principalmente por ainda operar na distribuição de 17 (dezessete)
municípios, bem como no serviço de captação e fornecimento de água, vez em que o eficiente e regular
atendimento ao consumidor/usuário final deve ser premissa basilar norteando suas atividades.
 
19. Diante do exposto, com base nos elementos dos autos e em consonância com o parecer do órgão jurídico
desta Agência, sugiro ao Conselho Diretor:

 
I. Conhecer o Recurso interposto pela CEDAE em face da Deliberação AGENERSA
nº 4.501/2022, porque tempestivo, para, em preliminar, rejeitar as alegações recursais
e, no mérito, negar-lhe provimento.

É como voto.
 

José Antonio Portela
Conselheiro Relator

 

[1] Tema de Repercussão Geral nº 339 – Obrigatoriedade de fundamentação das decisões judiciais. Disponível em <
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?
incidente=3849248&numeroProcesso=791292&classeProcesso=AI&numeroTema=339>. Acesso em 19 de jul. de 2023.

Documento assinado eletronicamente por José Antônio de Melo Portela Filho, Conselheiro, em
31/07/2023, às 16:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 56631667 e
o código CRC DE6430C6.

Referência: Processo nº E-22/007.548/2019 SEI nº 56631667
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor

DELIBERAÇÃO

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº. ___ , DE 27 DE JULHO DE 2023

 
 

 
CEDAE - RECURSO
ADMINISTRATIVO. DELIBERAÇÃO
AGENERSA Nº 4.501/2022.

 
 

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - AGENERSA , no uso
de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Regulatório
nº. E-22/007.548/2019, por unanimidade,

 
 

DELIBERA:

 

Art. 1º. Conhecer o Recurso interposto pela CEDAE em face da Deliberação AGENERSA nº
4.501/2022, porque tempestivo, para, em preliminar, rejeitar as alegações recursais e, no
mérito, negar-lhe provimento

Art. 2º. Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

 

 

 

 

Rafael Carvalho de Menezes
Conselheiro-Presidente

 

José Antonio de Melo Portela Filho
Conselheiro-Relator

Vladimir Paschoal Macedo
Conselheiro

Rafael Augusto Penna Franca

 

;
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Conselheiro
 

 

 
Rio de Janeiro, 27 de julho de 2023

Documento assinado eletronicamente por José Antônio de Melo Portela Filho, Conselheiro, em
31/07/2023, às 16:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Carvalho de Menezes, Conselheiro, em 01/08/2023,
às 11:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº
46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Vladimir Paschoal Macedo, Conselheiro, em 01/08/2023, às
13:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730,
de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Augusto Penna Franca, Conselheiro, em 04/08/2023,
às 11:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº
46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 56632412 e
o código CRC 1FA0288F.

Referência: Processo nº SEI-220007/002195/2022 SEI nº 52793871

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902
Telefone: 2332-6497   
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Secretaria de Estado Intergeracional de
Juventude e Envelhecimento Saudável

DELIBERAÇÃO AGENERSA N° 4608 DE 27 DE JULHO DE 2023

CONCESSIONÁRIA PROLAGOS - COBRANÇA
PELA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRI-
COS. DECRETO Nº 41.974/2009.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
12/003.92/2018, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Considerar que a Concessionária Prolagos cumpriu o dispos-
to na Deliberação AGENERSA nº 3.357/2018, complementada pela
Deliberação AGENERSA nº 3.629/2018, ante a adequada devolução
das diferenças cobradas a maior no repasse de Recursos Hídricos do
mês de abril de 2018 e a correta aplicação do percentual homologado
pela AGENERSA nos meses subsequentes.
Art. 2º - Encerrar o presente processo.

Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 2023

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

JOSÉ ANTÔNIO DE MELO PORTELA FILHO
Conselheiro

RAQUEL TREVIZAM
Vo g a l

Id: 2499466

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 29/05/2023

*PROCESSO Nº SEI-470001/000110/2023 - AUTORIZO a despesa
por Adesão à Ata de Registro de Preços nº 257/2022, gerenciada pe-
la Prefeitura Municipal de Igarapé - MG, em conformidade com o Art.
15, inciso II da Lei nº 8666/1993, em favor da empresa SELBETTI
TECNOLOGIA S.A, no valor de R$ 30.480,00 (trinta mil, quatrocentos
e oitenta reais).
*Omitido no D.O. de 01/06/2023.

Id: 2499204

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 29/05/2023

PROCESSO Nº SEI-470001/000110/2023 - TORNA SEM EFEITO o
AUTORIZO e RATIFICO da dispensa de licitação, com fundamento
Art. 24, XIII da Lei nº 8666/1993, em favor da empresa SELBETTI
TECNOLOGIA S.A, publicado no Diário Oficial do Rio de Janeiro, nº
141, página 28, do dia 01 de agosto de 2023, 1ª coluna.

Id: 2499207

DELIBERAÇÃO AGENERSA N° 4612 DE 27 DE JULHO DE 2023

CEDAE - RECURSO ADMINISTRATIVO. DELI-
BERAÇÃO AGENERSA Nº 4.501/2022.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
22/007.548/2019, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Conhecer o Recurso interposto pela CEDAE em face da De-
liberação AGENERSA nº 4.501/2022, porque tempestivo, para, em
preliminar, rejeitar as alegações recursais e, no mérito, negar-lhe pro-
vimento.

Art. 2º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 2023

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

JOSÉ ANTÔNIO DE MELO PORTELA FILHO
Conselheiro-Relator

Id: 2499470

Secretaria de Estado da Mulher
SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER

ATO DOS SECRETÁRIOS

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEM/SECC Nº 05
DE 31 DE JULHO DE 2023

INSTITUI O GRUPO DE TRABALHO INTEGRA-
DO, SEM AUMENTO DE DESPESAS, PARA
PROPOR POLÍTICAS DE COMBATE E EN-
FRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA MU-
LHERES QUALIFICADAS COMO PESSOAS
COM DEFICIÊNCIA (PCD).

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA MULHER e o SECRETÁRIO DE
ESTADO DA CASA CIVIL, através da SUBSECRETARIA DE CUI-
DADOS ESPECIAIS, no uso de suas atribuições legais, e consideran-
do o disposto no Processo nº SEI-500001/00314/2023.

R E S O LV E M :

Art. 1º - Instituir o Grupo de Trabalho Integrado com o intuito de pro-
por políticas de capacitação, conscientização e difusão de combate à
violência contra as mulheres com deficiência, a fim de aperfeiçoar o
atendimento dos profissionais da segurança pública, da saúde e dos
demais órgãos públicos em geral acerca dessa temática, permitindo
melhor identificação, denúncia e compreensão dos impactos da vio-
lação da integridade física, moral, sexual e de direitos das mulheres
com deficiência.

Art. 2º - Integram este Grupo de Trabalho os seguintes servidores,
sob coordenação do primeiro:

Marina Lopes Franco Simões- ID 5135015-7
Ana Carolina Machado e Silva Dias- ID 5138068-4
Heloísa Helena Damy dos Santos-ID 5127832-4
Elen Viviane dos Santos- ID 4330809-0
Iathsa de Oliveira santos- ID 5139474-0
Gisele Boubee Santoro- ID 5037707-8
Ana Luiza Machado Villar Mendes Franco- ID 5128043-4
I - caberá ao coordenador do Grupo de Trabalho Integrado convocar
os participantes para o desenvolvimento dos trabalhos.

II - os integrantes do Grupo de Trabalho poderão convidar consultores
ou especialistas a participarem das agendas do grupo quando útil pa-
ra o cumprimento de suas finalidades, a título não oneroso, sendo
considerada sua participação de relevante interesse público.
Art. 3º - A participação no Grupo de Trabalho Integrado não será re-
munerada e não implicará em qualquer aumento de despesa, sendo
considerada de relevante interesse público e sem prejuízo das demais
funções dos servidores elencados.
Art. 4º - O Grupo de Trabalho Integrado terá o prazo de 90 (noventa)
dias para concluir as políticas públicas propostas nesta Resolução
Conjunta, podendo ser prorrogado mediante requerimento ao Secre-
tário de Estado da Casa Civil ou à Secretária de Estado da Mulher.
Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 2023

HELOISA AGUIAR
Secretária de Estado da Mulher

NICOLA MOREIRA MICCIONE
Secretário de Estado da Casa Civil

Id: 2499459

Procuradoria Geral do Estado
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 07.08.2023

PÁGINA 20 - 1ª COLUNA

ATO DO PROCURADOR-GERAL
DE 04.08.2023

NOMEIA... - PROCESSO Nº SEI-030029/009723/2023.

Onde Se Lê:
... RODRIGO SOARES COSTAS, ...

Leia-Se:
... RODRIGO SOARES COSTA, ...

Id: 2499513

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
DIRETORIA DE GESTÃO

AT O DA ASSESSORA ESPECIAL
DE 04/08/2023

Em cumprimento ao Decreto Estadual nº 45.600, de 16 março de
2016, à Resolução PGE nº 4.859 de 03 de junho de 2022, e tendo
em vista o disposto no Processo Administrativo nº SEI-
140001/056805/2021, FICA DESIGNADA a Comissão de Gestão e
Fiscalização do Contrato PGE-RJ nº 30/2023, celebrado entre a Pro-
curadoria Geral do Estado/FUNPERJ e a sociedade empresária AIR
TIME RJ AR CONDICIONADO LTDA., cujo objeto é a prestação de
serviço de operação, manutenção preventiva, corretiva, emergencial e
assistência técnica de sistemas de refrigeração, exaustão e ventilação
de ar, com mão de obra residente, equipamentos (ferramental técnico)
necessários à execução dos serviços e cobertura total de materiais,
no Convento de Nossa Senhora do Carmo e na Câmara de Reso-
lução de Litígios de Saúde, locais pertencentes à Procuradoria Geral
do Estado, composta pelos membros a seguir:

G E S TO R E S :
CRISTINA BRAGA MOREIRA - ID nº 50130439;
FERNANDA KELLY COSTA TORRES - ID nº 50255703;
LUCIANA DE OLIVEIRA BENEDITO - ID nº 31040659;
VICTOR HENRIQUE FRANÇA E SILVA - ID nº 99991969;
VIVIANE ROSA FERREIRA - ID nº 50255576.

FISCAIS:
ALDEIR BATISTA CESAR - ID nº 99991730;
ANDRÉA GOMES DE SOUZA - ID nº 50855328;
BRUNO CARVALHO BUARQUE DE HOLANDA - ID nº 50252399;
DAVID DA SILVA CUNHA - ID nº 6130267;
JOSÉ LINS FONTES JÚNIOR - ID nº 50217410;
JÚLIO CESAR PEREIRA PITANGA - ID nº 50142569;
LAIS ARIOZA CAETANO DANTAS DE M. ALVES - ID nº 50116355;
MARIA APARECIDA SOARES - ID nº 31039413;
RÔMULO ALMEIDA LIMA - ID nº 44323816;
SÔNIA BOMBIERE PIRES - ID nº 44172613;
TATIANA DE ALMEIDA SOARES - ID nº 43424619.

Id: 2499221

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
DIRETORIA DE GESTÃO

DESPACHO DA ASSESSORA ESPECIAL
DE 04/08/2023

PROCESSO Nº SEI-140001/026360/2023 - A U TO R I Z O a Dispensa de
Licitação, em conformidade com o artigo 24, inciso II, da Lei nº.
8.666/93 e alterações posteriores, em favor da sociedade empresarial
NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA (CNPJ nº
07.797.967/0001-95), no valor total de R$ 10.865,00 (dez mil, oitocen-
tos e sessenta e cinco reais), objetivando a contratação de assinatura
de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela
Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado em resul-
tados de Licitações Adjudicadas e Homologadas.

Id: 2499335

AVISOS, EDITAIS E
TERMOS DE CONTRATOS

Secretaria de Estado da Casa Civil
EXTRATOS DE TERMOS

*INSTRUMENTO: Contrato de Gestão Associada de São Sebastião do
Alto. PARTES: Município de São Sebastião do Alto, Estado do Rio de
Janeiro e, como interveniente-anuente, Agência Reguladora de Ener-
gia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro. O B J E TO :
Gerenciamento com a transferência pelo Município das atividades de
organização e gerenciamento da prestação regionalizada dos serviços
públicos de saneamento básico em sua área urbana, ao Estado do
Rio de Janeiro. PRAZO: 40 (quarenta) anos. A S S I N AT U R A :
06/04/2021. F U N D A M E N TO : art. 8º, §1º, da Lei nº 11.445/2007. PRO-
CESSO Nº SEI-150001/000121/2021.
*Omitido em 07/04/2021.

*INSTRUMENTO: Convênio de Cooperação de São Sebastião do Alto.

PARTES: Município de São Sebastião do Alto, Estado do Rio de Ja-
neiro e, como interveniente-anuente, Agência Reguladora de Energia
e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro. OBJETO: Imple-
mentação de ações de forma associada com vistas ao fornecimento
amplo e adequado dos serviços de saneamento básico na área ur-
bana municipal. PRAZO: 40 (quarenta) anos. A S S I N AT U R A :
06/04/2021. F U N D A M E N TO : art. 8º, §1º, da Lei nº 11.445/2007. PRO-
CESSO Nº SEI-150001/000121/2021.
*Omitido em 07/04/2021.

*INSTRUMENTO: Termo de Rescisão da Prestação dos Serviços de
saneamento básico da CEDAE e o município de São Sebastião do
Alto. PARTES: Município de São Sebastião do Alto, Companhia Es-
tadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro e, como interveniente-
anuentes, o Estado do Rio de Janeiro e a Agência Reguladora de
Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro. OBJE-
TO: Rescisão do Contrato de Programa de prestação de serviços pú-
blicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário pela CE-
DAE na sede do município. ASSINATURA: 06/04/2021. FUNDAMEN-
TO : art. 10 da Lei nº 11.445/2007. PROCESSO Nº SEI-
150001/000121/2021.
*Omitido em 07/04/2021.

*INSTRUMENTO: Contrato de Gestão Associada de Saquarema.
PARTES: Município de Saquarema, Estado do Rio de Janeiro e, co-
mo interveniente-anuente, Agência Reguladora de Energia e Sanea-
mento Básico do Estado do Rio de Janeiro. OBJETO: Gerenciamento
com a transferência pelo Município das atividades de organização e
gerenciamento da prestação regionalizada dos serviços públicos de
saneamento básico em sua área urbana, ao Estado do Rio de Ja-
neiro. PRAZO: 40 (quarenta) anos. ASSINATURA: 06/04/2021. PRO-
CESSO Nº SEI-150001/000121/2021.
*Omitido em 07/04/2021

F U N D A M E N TO : art. 8º, §1º, da Lei nº 11.445/2007. * I N S T R U M E N TO :
Convênio de Cooperação de Saquarema. PARTES: Município de Sa-
quarema, Estado do Rio de Janeiro e, como interveniente-anuente,
Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do
Rio de Janeiro. OBJETO: Implementação de ações de forma asso-
ciada com vistas ao fornecimento amplo e adequado dos serviços de
saneamento básico na área urbana municipal. PRAZO: 40 (quarenta)
anos. ASSINATURA: 06/04/2021. F U N D A M E N TO : art. 8º, §1º, da Lei
nº 11.445/2007. PROCESSO Nº SEI-150001/000121/2021.
*Omitido em 07/04/2021

*INSTRUMENTO: Termo de Rescisão da Prestação dos Serviços de
saneamento básico da CEDAE e o município de Saquarema. PA R -
TES: Município de Saquarema, Companhia Estadual de Águas e Es-
gotos do Rio de Janeiro e, como interveniente-anuentes, o Estado do
Rio de Janeiro e a Agência Reguladora de Energia e Saneamento
Básico do Estado do Rio de Janeiro. OBJETO: Rescisão do Contrato
de Programa de prestação de serviços públicos de abastecimento de
água e esgotamento sanitário pela CEDAE na sede do município. AS-
SINATURA: 06/04/2021. F U N D A M E N TO : art. 10 da Lei nº
11 . 4 4 5 / 2 0 0 7 . PROCESSO Nº SEI-150001/000121/2021.
*Omitido em 07/04/2021

*INSTRUMENTO: Contrato de Gestão Associada de Miguel Pereira.
PARTES: Município de Miguel Pereira, Estado do Rio de Janeiro e,
como interveniente-anuente, Agência Reguladora de Energia e Sanea-
mento Básico do Estado do Rio de Janeiro. OBJETO: Gerenciamento
com a transferência pelo Município das atividades de organização e
gerenciamento da prestação regionalizada dos serviços públicos de
saneamento básico em sua área urbana, ao Estado do Rio de Ja-
neiro. PRAZO: 40 (quarenta) anos. ASSINATURA: 06/04/2021. FUN-
D A M E N TO : art. 8º, §1º, da Lei nº 11.445/2007. PROCESSO Nº SEI-
150001/000121/2021.
*Omitido em 07/04/2021

*INSTRUMENTO: Convênio de Cooperação de Miguel Pereira. PA R -
TES: Município de Miguel Pereira, Estado do Rio de Janeiro e, como
interveniente-anuente, Agência Reguladora de Energia e Saneamento
Básico do Estado do Rio de Janeiro. OBJETO: Implementação de
ações de forma associada com vistas ao fornecimento amplo e ade-
quado dos serviços de saneamento básico na área urbana municipal.
PRAZO: 40 (quarenta) anos. ASSINATURA: 06/04/2021. FUNDA-
M E N TO : art. 8º, §1º, da Lei nº 11.445/2007. PROCESSO Nº SEI-
150001/000121/2021.
*Omitido em 07/04/2021

*INSTRUMENTO: Termo de Rescisão da Prestação dos Serviços de
saneamento básico da CEDAE e o município de Miguel Pereira. PA R -
TES: Município de Miguel Pereira, Companhia Estadual de Águas e
Esgotos do Rio de Janeiro e, como interveniente-anuentes, o Estado
do Rio de Janeiro e a Agência Reguladora de Energia e Saneamento
Básico do Estado do Rio de Janeiro. OBJETO: Rescisão do Contrato
de Programa de prestação de serviços públicos de abastecimento de
água e esgotamento sanitário pela CEDAE na sede do município. AS-
SINATURA: 06/04/2021. F U N D A M E N TO : art. 10 da Lei nº
11 . 4 4 5 / 2 0 0 7 . PROCESSO Nº SEI-150001/000121/2021.
*Omitido em 07/04/2021

Id: 2499607

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMISSÃO DE GESTÃO DE DOCUMENTOS

AV I S O

A SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL, POR MEIO DA CO-
MISSÃO DE GESTÃO DE DOCUMENTOS, TORNA PÚBLICA a Er-
rata ao ANEXO ÚNICO referente ao Edital de Eliminação de Docu-
mentos 001/2023, publicado em 02 de junho de 2023, tratada por
meio do processo SEI-150001/012289/2023, revoga a eliminação dos
processos administrativos E -15/3293/2003, E-15/161/2003, E-
12/323/2003, E-15/935/2004, E-12/421/2003, E-12/387/2003, E-
12/321/2003, E-12/113/2003, E-12/134/2003, E-12/457/2003, E-
15/506/2006, E-15/120263/2003, E-15/273/2003, E-15/430/2003 e E-
15/3640/2003.

Id: 2499611

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO E S TA D O DO RIO DE JANEI-
RO

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2023.
PARTES: DETRAN/RJ E CARLOS H LOPES.
OBJETO: Eventual aquisição de APARELHOS DE AR CONDICIONA-
DO, dos tipos (I) “Janela” e (II) “Split”, referente aos itens 2, 3, 6 e 8,
conforme as especificações contidas no Edital de Pregão, no Termo
de Referência - Anexo I do Edital e no Modelo de Proposta de Preços
- Anexo V do Edital do Pregão Eletrônico nº. 003/22.
PRAZO: 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação no
DOERJ.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 1.645.494,19 (um milhão, seiscentos
e quarenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e de-
zenove centavos).
DATA DA ASSINATURA: 04/08/2023.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02,
Decreto nº 46.751/19, Lei Estadual nº 287/79 e Decreto Estadual nº
3.149/80.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEI-150157/000189/2021.

Id: 2499351

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

AV I S O

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N°
0038/2023 O B J E TO : AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) MOTORES ELÉTRI-
COS TRIFÁSICOS DE 400 CV PARA O SISTEMA DE ABASTECI-
MENTO DE ÁGUA (SAA) DE RIO PRETO EM TERESÓPOLIS, IN-
CLUINDO A ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ÁGUA BRUTA (EEAB) E A
ESTAÇÃO DE ELEVATÓRIA DE ÁGUA TRATADA (EEAT)
DATA DA ETAPA DE LANCES: 21/08/2023 HORÁRIO: 11:00 horas

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.
Assinado digitalmente em Terça-feira, 08 de Agosto de 2023 às 06:59:38 -0300.

Anexo 8_8_2023 PI08082023-R-03_DELIBERACAO AGENERSA N° (57441705)         SEI E-22/007.548/2019 / pg. 12

Jcarlos
Realce


	Relatório 56145306
	Voto 28 (56631667)
	Deliberação 56632412
	Anexo 8_8_2023 PI08082023-R-03_DELIBERACAO AGENERSA N° (57441705)

